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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 
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MOÇÃO Nº 37 / 2008
Senhor Presidente;

Considerando que, com o advento da Lei n° 6184, de 11 de dezembro de 1974, surgiu uma única categoria de ecetistas dos ex-servidores públicos regidos pela Lei n° 1711/1952, oriundos do antigo Departamento dos Correios e Telégrafos – DCT, que até a data de 31/12/1976, fizeram opção pelo regime da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e a dos admitidos em 1969, através de concurso público, como celetistas, e os que ingressaram após 1969 na Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos. A primeira com direito à complementação devida pela união e a segunda sem que houvesse esse benefício, que constitui garantia assegurada por força do direito conquistado ao longo do passar do tempo, como deferido através dos mais diversos diplomas legais;

Considerando tratar de uma discriminação que não se justifica no âmbito de uma mesma entidade, pois se todos são empregados do ex-Departamento dos Correios e Telégrafos não há como aceitar tratamento desigual para os que foram admitidos no ano de 1968, não se podendo compreender e conceber a razão pela qual foram excepcionados, separados e segregados no teor do art. 4º da Lei n° 8529/1992, dispositivo que vige em flagrante conflito jurídico com o que estabelece outro dispositivo da mesma norma legal, que dá o direito a complementação da aposentadoria, através de duas regras divergentes que rejeitaram o que se admitiu em 1968;

Considerando que, com os argumentos acima, o Deputado Paulo de Almeida apresentou na Câmara Federal o Projeto de Lei n° 1745/1999, que Altera o art. 1° e revoga o artigo 4°, ambos da Lei nº 8.529, de 14 de dezembro de 1992, visando Estender a garantia de complementação de aposentadoria a todos os empregados da ECT, ativos e inativos, originários do extinto DCT, independentemente do regime jurídico e da data de sua admissão, incluindo os admitidos em 1968;

Considerando que, tramitando em caráter terminativo, o referido Projeto foi aprovado pelas Comissões Permanentes de Seguridade Social e Família, de Finanças e Tributação e de Constituição de Justiça e Redação, seguindo, depois, para o Senado Federal, onde tramitou como PLC n° 06/2002, vindo a ser aprovado pela Comissão de Assuntos Sociais e, enfim, pelo Plenário;

Considerando que, depois de aprovado pelo Congresso nacional, o projeto foi totalmente vetado pelo Presidente da República, através da Mensagem n° 423, de 29 de maio de 2002, sob a argumentação de que a complementação de aposentadoria a todos os empregados da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – ECT, ativos, inativos e aos respectivos pensionistas, na forma aprovada pelo Congresso Nacional, fere o princípio da igualdade, na medida em que dá tratamento desigual a iguais e iguala desiguais, sendo que a Constituição Federal prevê, essencialmente, dois regimes previdenciários, organizados pelo Poder Público. O primeiro é o regime geral de previdência social, abrangendo os empregados de entidades de direito privado, regidos pela legislação trabalhista e o segundo o regime dos servidores públicos, conseqüência da condição estatutária efetiva;

Considerando que outros argumentos da Mensagem n° 423 são: - atentar contra o princípio da isonomia, pois o que se pretende com a proposição é, na prática, conceder direito à aposentadoria estatutária, regida pelo art. 40 da Carta Magna, àqueles que, com base na citada Lei no 6.184, de 11 de dezembro de 1974, optaram livremente por trocar o regime estatutário pelo trabalhista e usufruíram, desde então, das vantagens da transformação operada; - que o projeto se choca com o que dispõe o art. 195, § 5o, da Constituição Federal, que estabelece que "nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total”; - contraria, ainda, o disposto no § 1o do art. 173 da Constituição que determina que a empresa pública, a sociedade de economia mista e outras entidades que explorem atividade econômica sujeitam-se ao regime jurídico próprio das empresas privadas, inclusive quanto às obrigações trabalhistas e tributárias; - se acatado o projeto, os empregados da ECT, no tocante aos proventos de aposentadoria, passarão a ter condições invejáveis; - e a eventual extensão aos empregados da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – ECT, ativos, inativos e aos respectivos pensionistas dos benefícios decorrentes da complementação de aposentadoria poderá ensejar pleitos semelhantes por parte dos empregados das instituições que detêm a mesma condição da ECT, de acordo com as regras e disciplinas dispostas na Lei no 6.184, de 1974;

Considerando que a Constituição Federal, em seu Art. 5º, caput, consagra o princípio jurídico da igualdade perante a lei, em decorrência do qual deve ser proporcionado tratamento igual para os iguais e, desigual para os desiguais. Este princípio se impõe em todas as atividades da Administração Pública, vinculando, inclusive, a atuação do legislador ordinário, sob pena de violação do texto constitucional. Nesse contexto é que se insere a presente moção, com a pretensão de estimular a correção de injustificada negativa das agências da Previdência Social à concessão do benefício da complementação de aposentadoria a empregados da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT) admitidos até 31 de dezembro de 1976;

Considerando que, uma vez que a situação funcional dos ex-servidores estatutários do extinto DCT, com a sua definitiva conversão para o regime da CLT, foi regularizada pela Lei nº 6.184, de 11 de dezembro de 1974, é indubitável que todos os empregados da ECT admitidos entre 20 de março de 1969 e 31 de dezembro de 1976 foram integrados nos seus quadros como celetistas e, por conseguinte, como iguais, são detentores de igual tratamento perante a Lei nº 8.529/92, assim ficando demonstrada que a negativa de concessão do benefício pelas agências da Previdência Social se fundamenta em errônea e inconstitucional interpretação do texto da Lei em comento;

Considerando que no mês seguinte ao veto ao PLC n° 06/2002 o então Presidente da República sancionava a Lei n° 10478/2002, estendendo a complementação de aposentadoria para os empregados da laboriosa e merecedora categoria dos Ferroviários – RFFSA, para 21 de maio de 1991, data em que foi sancionada a Lei n° 8186/1969, que concedia o pré-citado benefício e que, por sua vez, serviu de base para a elaboração da Lei n° 8592/1992, dos empregados da ECT. Assim, enquanto uma categoria é, diga-se, merecidamente amparada, a outra, a dos ecetistas fica excluída. A PLC n° 06/2002 não busca estender benefício e sim uniformizar entendimento jurídico e administrativo da Lei n° 8529/1992, pois há de se ressaltar que o Poder Judiciário tem se manifestado favoravelmente a quantos empregados dos Correios e Telégrafos lhe tenham pedido o pronunciamento, de modo que dezenas de trabalhadores e pensionistas já vêm recebendo o benefício todos os meses;

Considerando, enfim, que os argumentos de inconstitucionalidade descritos na Mensagem n° 423 não são impeditivos e tampouco caracterizam como ato ilegal os fundamentos do projeto aprovado. Não se mostra justo nem razoável, portanto, que pessoas que dedicaram mais de trinta anos de suas vidas aos serviços postais e telegráficos do país, e que ajudaram a transformar os Correios e Telégrafos numa entidade de alta credibilidade perante toda a população, sejam obrigados a despender consideráveis quantias para se assegurar de um direito que o legislador pátrio já lhes concedeu há quase um decênio.

SOLICITO à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nas formas regimentais, para que seja dada ciência ao Congresso Nacional, através do Presidente da Câmara Federal, Exm°. Sr. Arlindo Chinaglia, do Presidente do Senado, Exm°. Sr. Garibaldi Alves Filho, e dos Líderes de Partido nas respectivas Casas, da MOÇÃO DE APELO para que envidem esforços, inclusive junto aos seus pares, no sentido de se derrubar o Veto Presidencial ao PLC n° 06/2002, expresso na Mensagem n° 423/2002, pois seus argumentos de inconstitucionalidade não são impeditivos e tampouco demonstram algum ato ilegal, mas impedem, isso sim, que seja dado tratamento isonômico aos contratados da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT) admitidos até 31 de dezembro de 1976, que têm negados a concessão do benefício da complementação das aposentadorias. 

Solicito, ainda, o envio de cópia desta Moção à FAACO (Federação dos Aposentados, Aposentáveis e Pensionistas dos Correios e Telégrafos), à UNACOB (União dos Aposentados dos Correios em Bauru e Região), à UNAARP (União dos Aposentados, Aposentáveis e Pensionistas dos Correios e Telégrafos em Ribeirão Preto e Região), à Agência dos Correios em Bebedouro e, via e-mail, às Câmaras Municipais assim cadastradas na Secretaria desta Casa, solicitando que, de igual forma, se somem neste pleito.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 06 de maio de 2008.
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